
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 153.807 - RJ (2012/0065418-5)
  
RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S/A 
ADVOGADOS : JOÃO THOMAZ PRAZERES GONDIM E OUTRO(S)
  LIVIA BORGES FERRO FORTES ALVARENGA E OUTRO(S)
  LUCIANO CORREA GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROBERTO BARBOSA MOREIRA 
ADVOGADO : ELIAS KHALILI BOUKAI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DE PRESTAÇÃO DE CONTAS C/C REVISIONAL - REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO EM DOBRO - MÁ-FÉ RECONHECIDA - ADMISSIBILIDADE - 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE - RECURSO IMPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). 
Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 16 de agosto de 2012(data do julgamento)

MINISTRO MASSAMI UYEDA 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 153.807 - RJ (2012/0065418-5)
  

RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S/A 
ADVOGADOS : JOÃO THOMAZ PRAZERES GONDIM E OUTRO(S)
  LIVIA BORGES FERRO FORTES ALVARENGA E OUTRO(S)
  LUCIANO CORREA GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROBERTO BARBOSA MOREIRA 
ADVOGADO : ELIAS KHALILI BOUKAI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ITAU UNIBANCO S/A 
contra decisão, desta Relatoria, assim ementada:

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS C/C REVISIONAL - REPETIÇÃO DE INDÉBITO EM 
DOBRO - MÁ-FÉ RECONHECIDA - ADMISSIBILIDADE - ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE - CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS - CONTRATO 
CELEBRADO ANTES DA MP  - COBRANÇA - IMPOSSIBILIDADE - 
AGRAVO IMPROVIDO."

Alega o ora agravante, em síntese, que é indevida a devolução em 
dobro, ao argumento de que a má-fé não restou devidamente demonstrada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 153.807 - RJ (2012/0065418-5)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS C/C REVISIONAL - 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO EM DOBRO - MÁ-FÉ RECONHECIDA - 
ADMISSIBILIDADE - ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE - RECURSO IMPROVIDO.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar. 

Com efeito.

Sobre a repetição de indébito em dobro, prevista no artigo 42, parágrafo 
único, do Código de Defesa do Consumidor, assinala-se, de plano, que o entendimento 
sufragado pelas Turmas que compõem a Segunda Seção deste Tribunal Superior é no 
sentido de que tal cominação pressupõe a existência de pagamento indevido e a má-fé 
daquele que procedeu à cobrança. 

Nesse sentido, confira-se os seguintes precedentes: AgRg no REsp 
957.591/RS, Relator Ministro João Otávio de Noronha, DJe 08/06/2010; AgRg no REsp 
1.032.134/RS, Relator Ministro Sidnei Beneti, DJe 10/09/2010; AgRg no REsp 
1.107.817/RS, Relator Ministro Aldir Passarinho Junior, DJe 08/06/2009; e REsp 
1.032.952/SP, Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJe 26/03/2009, esse último assim 
ementado: 

"Consumidor e Processual. Ação de repetição de indébito. Cobrança 
indevida de valores. Inaplicabilidade do prazo prescricional do art. 27 do 
CDC. Incidência das normas relativas a prescrição insculpidas no 
Código Civil. Repetição em dobro. Impossibilidade. Não configuração 
de má-fé. - A incidência da regra de prescrição prevista no art. 27 do 
CDC tem como requisito essencial a formulação de pedido de 
reparação de danos causados por fato do produto ou do serviço, o que 
não ocorreu na espécie. - Ante à ausência de disposições no CDC 
acerca do prazo prescricional aplicável à prática comercial indevida de 
cobrança excessiva, é de rigor a aplicação das normas relativas a 
prescrição insculpidas no Código Civil. - O pedido de repetição de 
cobrança excessiva que teve início ainda sob a égide do CC/16 exige 
um exame de direito intertemporal, a fim de aferir a incidência ou não da 
regra de transição prevista no art. 2.028 do CC/02. - De acordo com 
este dispositivo, dois requisitos cumulativos devem estar presentes 
para viabilizar a incidência do prazo prescricional do CC/16: i) o prazo 
da lei anterior deve ter sido reduzido pelo CC/02; e ii) mais da metade 
do prazo estabelecido na lei revogada já deveria ter transcorrido no 
momento em que o CC/02 entrou em vigor, em 11 de janeiro de 2003. - 
Na presente hipótese, quando o CC/02 entrou em vigor já havia 
transcorrido mais da metade do prazo prescricional previsto na lei 
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antiga, motivo pelo qual incide o prazo prescricional vintenário do 
CC/16. - A jurisprudência das Turmas que compõem a Segunda Seção 
do STJ é firme no sentido de que a repetição em dobro do indébito, 
sanção prevista no art. 42, parágrafo único, do CDC, pressupõe tanto a 
existência de pagamento indevido quanto a má-fé do credor. - Não 
reconhecida a má-fé da recorrida pelo Tribunal de origem, impõe-se 
que seja mantido o afastamento da referida sanção, sendo certo, 
ademais, que uma nova perquirição a respeito da existência ou não de 
má-fé da recorrida exigiria o reexame fático-probatório, inviável em 
recurso especial, nos termos da Súmula 07/STJ. Recurso especial 
parcialmente provido apenas para, afastando a incidência do prazo 
prescricional do art. 27 do CDC, determinar que a prescrição somente 
alcance a pretensão de repetição das parcelas pagas antes de 20 de 
abril de 1985." 

In casu, a má-fé do recorrente fora devidamente reconhecida pela 
Corte a quo ante a ausência de demonstração da existência de cobrança por engano 
justificável.

Assim, verifica-se que o entendimento esposado pelo Tribunal a quo se 
coaduna com o entendimento dessa Corte no sentido de se admitir a repetição de 
indébito em dobro.

Mantém-se, portanto, a decisão ora impugnada por seus próprios 
fundamentos, negando-se provimento ao agravo regimental.

É o voto. 

MINISTRO MASSAMI UYEDA

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0065418-5 AREsp 153.807 / RJ

Números Origem:  1164886020058190001  20050011181768  201213700367

EM MESA JULGADO: 16/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MASSAMI UYEDA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S/A
ADVOGADOS : JOÃO THOMAZ PRAZERES GONDIM E OUTRO(S)

LUCIANO CORREA GOMES E OUTRO(S)
ADVOGADA : LIVIA BORGES FERRO FORTES ALVARENGA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROBERTO BARBOSA MOREIRA
ADVOGADO : ELIAS KHALILI BOUKAI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S/A
ADVOGADOS : JOÃO THOMAZ PRAZERES GONDIM E OUTRO(S)

LUCIANO CORREA GOMES E OUTRO(S)
LIVIA BORGES FERRO FORTES ALVARENGA E OUTRO(S)

AGRAVADO : ROBERTO BARBOSA MOREIRA
ADVOGADO : ELIAS KHALILI BOUKAI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino 
(Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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